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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13896.904041/2018-19

ACORDAO 1001-003.573 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 3 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE NOVA ENGEVIX ENGENHARIA E PROJETOS S.A.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2010
NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa
com 0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que
nao restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para
caracterizar a nulidade dos atos administrativos.

PESSOAS JURIDICAS CONSORCIADAS. SUJEITO PASSIVO.

Todas as pessoas juridicas consorciadas mantém sua personalidade juridica
distinta das demais e por esta razao sao os sujeitos passivos das obrigacdes
tributdrias em relacdo as operacbes praticadas pelo consércio, na
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proporcdo de sua participacdo no empreendimento.
COMPROVACAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDEBITO.

A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A MULTA.

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liguidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
				 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
				 PESSOAS JURÍDICAS CONSORCIADAS. SUJEITO PASSIVO.
				 Todas as pessoas jurídicas consorciadas mantêm sua personalidade jurídica distinta das demais e por esta razão são os sujeitos passivos das obrigações tributárias em relação às operações praticadas pelo consórcio, na proporção de sua participação no empreendimento.
				 COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. 
				 A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
				 JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A MULTA.
				 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento do recurso voluntário.
		 Sala de Sessões, em 3 de outubro de 2024.
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Carmen Ferreira Saraiva.
		 
	
	 
		 Per/DComp e Despacho Decisório
		 A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 18704.68102.061216.1.7.03-6283, em 06.12.2016, e-fls. 02-22, utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no valor de R$10.192.660,31 do ano-calendário de 2010 apurada pelo lucro real anual para compensação dos débitos ali confessados. 
		 Consta no Despacho Decisório, e-fls. 23-31:
		 Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
		 PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP 
		 
		 PARC. CRÉDITO [...]
		 RETENÇÕES FONTE [...]
		 SOMA PARC .CRED.
		 
		 PER/DCOMP [...]
		 10.192.660,31 [...]
		 10.192.660,31
		 
		 CONFIRMADAS [...]
		 10.140.975,83 [...]
		 10.140.975,83
		 
		 
		 Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 10.192.660,31 
		 Valor na DIPJ: R$ 10.192.660,31 
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 10.192.660,31
		 CSLL devida: R$ 0,00 
		 Saldo disponível = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (CSLL devida) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponível: R$ 10.140.975,83 
		 Informações complementares da análise do crédito estão disponíveis na página internet da Receita Federal, e integram este despacho.
		 O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP: 13238.45765.151216.1.3.03-0409 [...]
		 Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN). Art. 10, inciso II do parágrafo 1º do art. 6º, art. 28 e 29 da Lei 9.430, de 1996. Art. 4º da IN RFB nº 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996. Art. 43 da IN RFB nº 1.300, de 2012.
		 Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
		 Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 12ª Turma DRJ/06 nº 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-70: 
		 ACÓRDÃO 
		 Acordam os membros da 12ª Turma de julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade, conforme especificado no voto.
		 Recurso Voluntário 
		 Notificada em 30.01.2023, e-fl. 74, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 28.02.2023, e-fls. 76-83, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
		 Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
		 II – DO DIREITO 
		 II. a) Nulidade do despacho decisório e dos atos subsequentes 
		 Antes de tudo, ressalta-se que, contrariamente do que diz a DRJ, o despacho decisório, na parte que não homologou totalmente as compensações, é nulo, pois não se trouxe motivação exata e suficientemente clara quanto às razões para se deferir integralmente o saldo negativo e mesmo assim não se homologar as compensações realizadas.
		 É cediço que a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 9.784/1999 retratam que o ato administrativo deve obedecer ao princípio da motivação: Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” (grifou-se)
		 Vê-se que os atos administrativos, dentre os quais se encontram as decisões proferidas pelos julgadores administrativos, precisam, necessariamente, ser motivados.
		 A motivação do ato administrativo representa “a enunciação da relação de pertinência lógica entre fatos ocorridos e o ato praticado, isto é, a justificação racional da providência tomada em vista da situação ocorrida”.
		 Essa exposição do motivo, nada mais é do que a formalização da causa e da justificativa do ato administrativo. Assim, quando a Administração Pública pratica determinado ato, deverá expor em contrapartida, a respectiva motivação. [...]
		 Desta forma, para que o ato administrativo seja válido, transparente e livre de arbitrariedade ou parcialidade, o agente Administrador deve expor, especificamente, suas razões e seus fundamentos, sob pena de o ato por ele praticado se enveredar em nulidade plena.
		 Pois bem. Mesmo diante desse princípio basilar de orientação administrativa, verifica-se que a RFB não fundamentou completamente o despacho decisório. Aponta-se o deferimento integral do saldo negativo pleiteado e, de forma totalmente contraditória, se expõe que existem compensações que não foram passíveis de homologação, havendo valor a ser exigido.
		 Exige-se quantia sem qualquer motivação para tanto, eis que, repita-se, o saldo negativo, ou seja, o crédito compensado foi integralmente deferido, o que só torna ainda mais necessária a motivação CLARA e FUNDAMENTADA do porquê a compensação não foi deferida. E tal ausência gera nulidade que contamina todo o caso mesmo que haja no acórdão de fls. explicações sobre a questão, pois, ao se trazer esta fundamentação apenas e tão somente em se de acórdão da DRJ, impossibilitou que a Recorrente se defendesse, já que só poderia ter apresentada documentação até a manifestação de inconformidade.
		 Por conta disto é que se vê que o despacho decisório deve ser considerado nulo, nulidade esta que contamina também o acórdão de fls., devendo, por conseguinte, ser proferido novo ato administrativo acompanhado das razões efetivas para indeferimento do direito creditório devolvendo-lhe o direito de defesa integral da Recorrente em sede de manifestação de inconformidade.
		 II. b) Direito creditório integral 
		 E caso não se entenda da forma acima arguida, o que se admite apenas por argumentação, é preciso que a diferença do saldo negativo seja reconhecida.
		 Isto pois a retenção questionada como não comprovada se encontra até mesmo registrada no sistema da RFB (doc. 1). Além disso, a Recorrente já apresentou na manifestação de inconformidade prova de que, adicionalmente aos valores já confirmados pelas autoridades administrativas, que somam o montante de R$ 10.140.975,83, existem até outros informes de rendimentos recebidos, os quais, somados, comprovam retenções que ultrapassam o valor do crédito, somando um montante de R$ 10.923.063,33.
		 Isto se prova com o informe emitido pelo CNPJ 00.073.957/0001-68 — Eletrosul Centrais Elétricas S/A - R$ 748.976,14 — emitido para Beneficiaria o Consórcio Construtor São Domingos portadora do CNPJ 11.198.104/0001-79 no qual a empresa Engevix Engenharia e Projetos S.A. é líder do consórcio tendo participação em 99%, a informação poderá ser checada na (Ficha 64) da DIPJ 2012/2011 Ora, não há dúvidas que os informes de rendimentos são provas hábeis a comprovar as retenções sofridas pela Recorrente, o que é inclusive reconhecido pela DRJ de São Paulo.
		 Desta forma, deve o acórdão de fls. ser revisto para que o crédito seja integralmente reconhecido.
		 II. c) Impossibilidade de exigência de juros sobre a multa 
		 Por fim e apenas em caso de negativo do direito creditório, o que apenas se aduz para argumentar, necessário, ao menos, que se afasta a imposição de juros sobre a multa.
		 Esclarece-se que a aplicação dos juros sobre a multa encontra supostamente respaldo em 2 (dois) dispositivos: (i) art. 84, da Lei 8.981/1995; e (ii) art. 61, da Lei 9.430/1996, mas nenhum deles autoriza tal aplicação.
		 O art. 84, da Lei 8.981/1995 não dá azo a aplicação da SELIC sobre a multa, eis que lá há previsão de juros apenas sobre tributo. Como multa não se confunde com tributo, por força do art. 3º, do CTN, a aplicação é totalmente indevida.
		 Da mesma forma, o art. 61, da Lei 9.430/1996 também não autoriza a aplicação de juros sobre a multa. Ao determinar a aplicação de juros sobre débito decorrente de tributo não está se referindo a multa, isto porque ela não decorre do tributo, mas sim de um ato ilícito (não pagamento do tributo). [...]
		 Sendo, assim, requer-se seja, em caráter subsidiário, determinado o afastamento dos juros sobre a multa dos valores decorrentes das compensações não homologadas.
		 Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor.
		 No que concerne ao pedido conclui que:
		 III. PEDIDO 
		 Isto posto, requer-se seja deferido o presente recurso voluntário para que haja deferimento do saldo remanescente do crédito de R$ 51.684,48 ou, quando menos, afastamento dos juros aplicados sobre a multa decorrente das compensações não homologadas, mantendo-se, de toda forma, os valores em discussão com a exigibilidade da multa suspensa por força do art. 151, III, do CTN.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
		 Tempestividade
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
		 Delimitação da Lide 
		 Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito da existência do crédito relativo ao saldo negativo de CSLL no valor de R$51.684,48 (R$10.192.660,31 - R$10.140.975,83) referente ao ano-calendário de 2010 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972).
		 Nulidade do Despacho Decisório e da Decisão de Primeira Instância
		 A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos arguindo que foram violados princípios constitucionais. 
		 O Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
		 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
		 Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 Súmula nº 162
		 O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
		 As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
		 Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE com trânsito em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023: 
		 O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
		 Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador” (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. Ademais, “na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção”, conforme preceitua o art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
		 Consta no Acórdão da 12ª Turma DRJ/06 nº 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-70, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 O motivo da não homologação foi a não confirmação de parte das parcelas de crédito declaradas, como anteriormente reproduzido.
		 NULIDADE 
		 Na manifestação de inconformidade são invocadas circunstâncias que, na visão do defendente, eivam de nulidade o ato administrativo.
		 Diante da alegação de nulidade, cumpre notar que não se verifica nesses autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/72 (PAF): [...].
		 Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, não há que se cogitar de nulidade do Despacho Decisório emitido com estrita observância às disposições contidas no PAF. [...]
		 Numa leitura atenta dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que a manifestação de inconformidade instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo. Antes disso, não há que se falar em litígio ou cerceamento de direito de defesa.
		 Note-se que nenhum procedimento administrativo dificultou ou impediu o interessado de apresentar sua manifestação de inconformidade.
		 Importa destacar o artigo 5º, inciso LV, da Constituição da República: [...]
		 Na disposição contida na Carta Magna fica estampado que só cabe arguir cerceamento do direto de defesa após instaurado o litígio, assim como no PAF que se reporta somente a despachos e decisões proferidos com cerceamento do direito de defesa.
		 No presente processo, o direito creditório pleiteado não foi integralmente reconhecido, sendo que todas as informações que levaram a essa conclusão foram produzidas pela empresa e trazidas aos sistemas RFB através de declarações por ela própria prestadas (DIPJ, DARF, PERDCOMP, DCTF etc.). O Despacho Decisório nada mais fez do que relembrá-la de todos esses dados e compilá-los em uma única decisão, confrontados também com as DIRF apresentadas em que a contribuinte aparece como beneficiária.
		 Na Análise das Parcelas de Crédito, parte integrante do Despacho Decisório, como demonstrado no trecho recortado acima reproduzido, constam as justificativas para não confirmação das retenções na Fonte.
		 Como se vê, a empresa teve pleno conhecimento dos fundamentos que nortearam o Despacho Decisório e pode exercer, sem qualquer restrição, seu direito de defesa, o que se constata, facilmente, pelo arrazoado apresentado. Foram respeitados pela autoridade administrativa, portanto, os princípios da legalidade, da motivação e do devido processo legal e da verdade material.
		 A prova documental é suficiente para comprovação do direito creditório que não foi reconhecido no Despacho Decisório, portanto, afastada a preliminar de nulidade.
		 Assim sendo, o Acórdão da 12ª Turma DRJ/06 nº 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-70, está perfeitamente motivado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária.
		 As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos em observância aos princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
		 Necessidade de Comprovação da Liquidez e Certeza do Indébito
		 A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser considerado o conjunto probatório produzido nos autos que evidenciam o direito creditório.
		 O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002). 
		 Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
		 O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo como condição absolutamente essencial para fins de verificação da precisão dos dados informados. Cabe a averiguação dos livros de registros obrigatórios pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
		 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. Devem ser detalhados os motivos de fato e de direito em que se baseiam com exposição de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões. A peça de defesa deve ser instruída com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). A “escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais” (art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Nesse sentido, a legislação exige que a Recorrente produza prova de suas alegações que demonstrem a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado (art. 170 do Código Tributário Nacional).
		 Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias” (art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
		 Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou que: “10. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial nº 862.572/CE). Nesse sentido, em caso de Per/DComp inverte-se o ônus da prova, cabendo à Recorrente comprovar seu direito líquido e certo. É dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de decidir homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do indébito apurado pela Recorrente.
		 Está registrado no Acórdão da 1ª Turma da CSRF do CARF nº 9101-002.548, de 07.02.2017, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999):
		 Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo ônus da prova incumbe ao autor, em conformidade com o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), e tendo em vista que a existência, certeza e liquidez do crédito pleiteado são requisitos essenciais ao deferimento da restituição/compensação requerida, na forma do art. 170 do Código Tributário Nacional CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovação daquele crédito [...].
		 A pessoa jurídica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido na fonte incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real, bem como o IRPJ ou CSLL determinado sobre a base de cálculo estimada no caso utilização do regime com base no lucro real anual. Esta análise destina-se à determinação do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a pagar no encerramento do período de apuração, ocasião em que se verifica a sua liquidez e certeza (art. 34 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2º e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
		 Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 Súmula CARF nº 80 
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 Súmula CARF nº 143
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 Mudando o que deve ser mudado, na apuração da CSLL, a pessoa jurídica pode deduzir da contribuição devida o valor da contribuição retida na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo da contribuição.
		 A retenção conjunta, código 4085, refere-se aos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, pelos órgão da administração direta, autarquias, e fundações da administração pública do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, que firmarem convênios na forma da Portaria SRF nº 1.454 de 6 de dezembro de 2004 e estão sujeitos à incidência na fonte de CSLL, PIS e Cofins, cujos valores, considerações como antecipações, somente podem ser deduzidos com o que for devido em relação à mesma espécie tributária no encerramento do período de apuração (art. 31 e art. 33 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 e Instrução Normativa SRF nº 475, de 06 de dezembro de 2004). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 4,65% aplicado sobre o valor bruto do documento fiscal, correspondente à soma das alíquotas de 1% de CSLL, 3% de Cofins e 0,65% de Contribuição para o PIS/Pasep. O valor deve ser recolhido ao Tesouro Nacional, pelo órgão ou entidade que efetuar a retenção, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), até o último dia útil da semana subsequente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço.
		 A retenção conjunta, código 5952, refere-se importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, e pela remuneração de serviços profissionais a título de remuneração de serviços profissionais prestados por pessoa jurídica e estão sujeitos à incidência na fonte de CSLL, PIS e Cofins, cujos valores, considerações como antecipações, somente podem ser deduzidos com o que for devido em relação à mesma espécie tributária no encerramento do período de apuração (art. 30, art. 31, art. 32, art. 35 e art. 36 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrução Normativa SRF nº 459, de 18 de outubro de 2004). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 4,65% correspondente ao somatório das alíquotas de 1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de Cofins. O beneficiário é a pessoa jurídica prestadora do serviço e as contribuições são recolhidas de forma centralizada pela fonte pagadora até o último dia útil da semana subsequente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica prestadora dos serviços. No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão, total ou parcial, da exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses a que se referem os incisos II, IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença judicial transitada em julgado, determinando a suspensão do pagamento de qualquer das contribuições, a pessoa jurídica que efetuar o pagamento deverá calcular, individualmente, o valor da CSLL considerada devida, aplicando a alíquota correspondente, e efetuar o recolhimento em Darf distinto utilizando o código 5987.
		 O consórcio de pessoas jurídicas, sob o mesmo controle ou não, consiste na integração de sociedades empresárias com a finalidade de execução de um determinado empreendimento de grande vulto, exigindo para sua execução conhecimentos técnicos e instrumental especializados formalizado por um contrato previamente aprovado pelo Conselho de Administração, ou pela Assembleia Geral ou pelos sócios, por deliberação majoritária, conforme o tipo societário. Neste sentido, o objeto comum pode ser um acordo exploratório a execução prestação de serviço, que é administrado por uma das pessoas jurídicas integrantes designada como a líder no contrato respectivo. Esta fica responsável pela escrituração contábil e fiscal próprios e guarda dos livros e documentos comprobatórios das operações do consórcio, conforme os prazos legais. O consórcio não tem personalidade jurídica tributária, embora esteja obrigada à inscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e ao arquivamento de seus atos constitutivos na Junta Comercial do lugar da sua sede. Todas as pessoas jurídicas consorciadas mantêm sua personalidade jurídica distinta das demais e por esta razão são os sujeitos passivos das obrigações tributárias em relação às operações praticadas pelo consórcio, na proporção de sua participação no empreendimento, sem presunção de solidariedade. O faturamento correspondente às operações do consórcio é efetuado pelas pessoas jurídicas consorciadas, mediante a emissão de nota fiscal ou de fatura próprias com informação esclarecendo tratar-se de operações vinculadas ao consórcio, proporcionalmente à participação de cada uma no empreendimento, e devem remeter as cópias destes documentos à pessoa jurídica líder. Ademais, os pagamentos decorrentes das operações do consórcio sujeitos à retenção na fonte na forma da legislação em vigor. A retenção, o recolhimento e o cumprimento das respectivas obrigações acessórias, devem ser efetuados em nome de cada pessoa jurídica consorciada, proporcionalmente à sua participação no empreendimento. Nos pagamentos decorrentes das operações do consórcio sujeitos à retenção na fonte do IRRF, CSLL, PIS e Cofins, a retenção e o recolhimento devem ser efetuados em nome de cada pessoa jurídica consorciada, proporcionalmente à sua participação no empreendimento. Somente a partir de 29.10.2010 há possibilidade de que a retenção de tributos, o respectivo recolhimento e o cumprimento das obrigações acessórias sejam realizadas pelo consórcio, ficando as sociedades empresárias que o integram como responsáveis solidárias (art. 278 e art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, art. 1º da Lei nº 12.402, de 2 de maio de 2011, Instrução Normativa DNRC nº 74, de 28 de dezembro de 1998, Instrução Normativa RFB nº 834 de 26 de março de 2008 e Instrução Normativa RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011).
		 De acordo com a distribuição dinâmica, incumbe à Recorrente pleiteante o ônus de provar, por meios hábeis e idôneos, eventual erro na informação prestada à RFB (art. 15 e art. 373 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
		 Consta no Despacho Decisório, e-fls. 23-31:
		 Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas
		 
		 CNPJ da Fonte Pagadora
		 Código de Receita
		 Valor PER/DCOMP
		 Valor Confirmado
		 Valor Não Confirmado
		 Justificativa
		 
		 08.696.369/0001-92
		 4085
		 50.252,4
		 0,00
		 50.252,4
		 Retenção na fonte não comprovada
		 
		 10.366.780/0001-41
		 5987
		 2.154,82
		 722,78
		 1.432,04
		 Retenção na fonte comprovada parcialmente
		 
		 
		 Total
		 52.407,26
		 722,78
		 51.684,48
		 
		 
		 
		 A Recorrente afirma que que comprova a retenção na fonte “com o informe emitido pelo CNPJ 00.073.957/0001-68 — Eletrosul Centrais Elétricas S/A - R$ 748.976,14 — emitido para Beneficiária o Consórcio Construtor São Domingos portadora do CNPJ 11.198.104/0001-79 no qual a empresa Engevix Engenharia e Projetos S.A. é líder do consórcio”.
		 A Recorrente/Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A., é identificada pelo CNPJ 00.103.582/0001-31, em face do qual a fonte pagadora tem a responsabilidade pela retenção e recolhimento da contribuição retida na fonte e em nome da própria pessoa jurídica beneficiária pode deduzir da CSLL devida o valor da contribuição retida na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo da contribuição.
		 Ocorre que a Recorrente não dialoga com a decisão de primeira instância, pois “não juntou ao processo documentação referente ao consórcio do qual é parte integrante, visando caracterizar como é feita a repartição dos rendimentos percebidos entre as consorciadas”. O documento apresentado na fase recursal de e-fl. 84, que idênticas pessoas jurídicas e CNPJ, não se caracteriza como um acervo fático probatório robusto de sua alegação.
		 Consta no Acórdão da 12ª Turma DRJ/06 nº 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-70, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 O motivo da não homologação foi a não confirmação de parte das parcelas de crédito declaradas, como anteriormente reproduzido. [...]
		 Análise das parcelas de fonte 
		 Cumpre, então, esclarecer que para ter direito à restituição/compensação dos tributos retidos a beneficiária dos rendimentos tem que atender o disposto na legislação vigente que trata dessa matéria.
		 Versando o presente processo sobre direito creditório o ônus de comprovar o crédito pretendido é da interessada, haja vista o disposto nos arts. 170 do CTN, 36 da Lei n.º 9.784/99 e 373, inciso I, do CPC (Lei nº 13.105/2015) e a jurisprudência pacífica sobre o tema.
		 Não cabe ao Fisco trazer as provas do direito creditório pleiteado pela empresa, conforme entendimento emitido pela manifestante em sua peça de defesa.
		 De acordo com o § 2º do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento hábil para comprovar a correta dedução do imposto retido durante o ano-calendário. [...]
		 Considerando que o art. 28 da Lei 9.430, de 1996, expressamente estende à contribuição social as regras de apuração de base de cálculo e pagamento vigentes para o imposto de renda, aplica-se também o disposto no § 2º do art. 943 do RIR/1999 à contribuição social.
		 A interessada não anexa ao processo comprovantes de rendimentos e retenção na fonte emitidos pelas fontes pagadoras com CNPJ 08.696.369/0001-92 e 10.366.780/0001-41 para confirmação das retenções de CSLL que alega ter em seu favor no ano-calendário 2011.
		 A ausência dos comprovantes de rendimentos e retenção na fonte pode ser suprida, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal em relação às retenções na fonte informadas pelas fontes pagadoras na DIRF.
		 Entretanto, em pesquisa aos bancos de dados da Receita Federal, foram ratificados os valores não confirmados no Despacho Decisório, especificamente para os códigos de receita e CNPJ [...].
		 A contribuinte argumenta que adicionalmente aos valores confirmados pelo Fisco traz novas retenções sofridas que somadas as já confirmadas ultrapassam o valor pretendido, mais especificamente comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora com CNPJ 00.073.957/0001-68 para beneficiária com CNPJ 11.198.104/0001-79, consórcio do qual a contribuinte é parte integrante.
		 É necessário que se registre, sobre o tema, a Súmula do CARF:
		 Súmula CARF nº 80: “Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto”.
		 De modo que, são duas as condições para que se possa deduzir as retenções na fonte na apuração do IRPJ e da CSLL:
		 1) comprovação das retenções sofridas; 2) oferecimento à tributação das receitas que geraram as retenções.
		 Ocorre que, conforme “Análise das Parcelas de Crédito”, às fls. 24/26, parte integrante do Despacho Decisório, consta, com base nas informações reproduzidas pela empresa no PERDCOMP com demonstrativo de crédito analisado, que para a fonte pagadora, CNPJ 00.073.957/0001-68, foram confirmadas retenções de CSLL, no total de R$ 766.826,75 [...].
		 Ora se a contribuinte informou em seu PERDCOMP e em sua DIPJ os valores confirmados acima, é certo que tributou rendimentos no montante correspondente às retenções informadas.
		 Se pretende incluir retenções que não constaram de sua DIPJ, e por conseguinte de seu PERDCOMP, na apuração do saldo negativo de CSLL do ano-calendário 2011, tem também que comprovar que os rendimentos que lhes deram origem foram oferecidos à tributação.
		 Também não juntou ao processo documentação referente ao consórcio do qual é parte integrante, visando caracterizar como é feita a repartição dos rendimentos percebidos entre as consorciadas. [...]
		 Ademais, é de se esclarecer que não compete à autoridade julgadora demonstrar e confirmar o crédito pleiteado, já que a interessada é que tem o ônus de comprovar a existência do direito creditório pretendido.
		 Compete à autoridade julgadora verificar se houve comprovação ou não do direito creditório, com base na defesa apresentada, em cumprimento ao princípio da verdade material.
		 Portanto, a argumentação da contribuinte não lhe socorre, ou seja: com base nas informações contidas no PERCOMP e na DIPJ deve ser mantido o despacho decisório.
		 Assim sendo, o Acórdão da 12ª Turma DRJ/06 nº 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-70, está perfeitamente motivado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária.
		 Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente examinados com minudência, conforme a legislação de regência da matéria. Diferente do entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peça recursal não podem ser corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsão legal que é de observância obrigatória pela autoridade tributária, sob pena de responsabilidade funcional (parágrafo único do art. 142 do Código Tributário Nacional).
		 No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo fático- probatório de suas alegações. Porém, as supostas divergências não estão comprovadas, pois não foram apresentadas evidências robustas com força probante conjuntural. Logo não cabe razão a Recorrente.
		 Juros de Mora Incidentes sobre a Multa – Matéria Conhecida de Ofício
		 A Recorrente discorda a incidência de juros de mora sobre a multa.
		 O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, determina:
		 Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
		 Como regra geral, as questões que não foram inauguradas expressamente na primeira oportunidade consideram-se não litigiosas, ou aquelas tacitamente aceitas não podem ser submetidas a avaliação em segunda instância. O recurso não devolve para reexame recursal o conhecimento de matéria estranha ao âmbito do julgamento de primeira instância. O efeito devolutivo do recurso tem sua gênese no princípio dispositivo, não podendo o órgão recursal julgar questão contra a qual não foi instaurada a fase litigiosa no procedimento, exceto em matéria de ordem pública. 
		 A matéria referente aos juros de mora incidentes sobre a multa, embora não tenha sido suscitada na manifestação de inconformidade, pode ser matéria conhecida de ofício em sede recursal tendo em vista que é objeto da Súmula CARF nº 108. Este é o entendimento exarado no Acórdão da 1ª Turma da CSRF do CARF nº 9101-006.690, de 09.08.2023, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023): “a aplicação de entendimento consolidado em Súmula se insira na hipótese de matéria de ordem pública, o que afastaria a preclusão e permitiria o conhecimento de ofício da questão não impugnada”.
		 A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, prescreve:
		 Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, [...]
		 §3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o§ 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
		 Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 Súmula CARF nº 4
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Súmula CARF nº 108 
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, e se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais.
		 Está registrado no Recurso Especial Repetitivo nº 1.111.175/SP, Tema 145, proferido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) (art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023): 
		 TESE JURÍDICA 
		 Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996. [...]
		 EMENTA 
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.
		 1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
		 2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.
		 3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996.Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.
		 4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
		 Os débitos tributários não pagos nos prazos legais são acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – Selic, seja qual for o motivo determinante da falta. 
		 A obrigação tributária em sentido amplo inclui o tributo e a penalidade pecuniária. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos e converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária pelo simples fato da sua inobservância (art. 113 do Código Tributário Nacional). Via de regra, a norma jurídica secundária impõe uma sanção em decorrência da inobservância da conduta prescrita na norma jurídica primária. A multa de natureza tributária é uma penalidade pecuniária procedente da lei em razão do inadimplemento de uma obrigação tributária principal ou acessória e expressa a obrigação de dar determinada quantia em dinheiro ao sujeito passivo. Nos termos do art. 3º do Código Tributário Nacional o tributo não é sanção por ato ilícito e assim o tributo e a penalidade pecuniária tributária têm natureza de jurídica de obrigação tributária. 
		 A multa integra a obrigação tributária principal, e, por conseguinte, o crédito tributário, sendo legítima a incidência dos juros de mora calculados com base na taxa Selic desde o mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao pagamento e de um por cento no mês do pagamento sobre a multa. A cobrança de débitos para com a Fazenda Nacional, após o vencimento, acrescidos de juros moratórios calculados com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia Selic, além de amparar-se em legislação ordinária, não contraria as normas balizadoras contidas no Código Tributário Nacional. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não deve prosperar.
		 Responsabilidade por Infrações 
		 Tem-se que “a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato” (art. 136 do Código Tributário Nacional). Ressalte-se que a “atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Código Tributário Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece” (art. 3º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942).
		 Jurisprudência e Doutrina 
		 No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). O Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo”. “As decisões proferidas pelo CARF não podem ser enquadradas como práticas reiteradamente observadas e aceitas pelas autoridades administrativas, previstas no art. 100, III, do CTN” (Agravo em Recurso Especial nº 2554882/SP).
		 Inconstitucionalidade de Lei 
		 Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e Súmula CARF nº 2).
		 Princípio da Legalidade 
		 Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimento das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023).
		 Dispositivo 
		 Em assim sucedendo, voto em conhecer do recurso voluntário, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento do recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva
	
	 INC
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento do recurso voluntario.

Sala de Sessdes, em 3 de outubro de 2024.
Assinado Digitalmente
Carmen Ferreira Saraiva — Relatora e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Rycardo Henrique Magalhdes de
Oliveira e Carmen Ferreira Saraiva.

RELATORIO

Per/DComp e Despacho Decisério

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaragdo de
Compensacgdo (Per/DComp) n? 18704.68102.061216.1.7.03-6283, em 06.12.2016, e-fls. 02-22,
utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL) no valor de R$10.192.660,31 do ano-calenddrio de 2010 apurada pelo lucro real anual para
compensacao dos débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisério, e-fls. 23-31:

Analisadas as informag¢les prestadas no documento acima identificado e
considerando que a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a
apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC. CREDITO [...] RETENGCOES FONTE [...] SOMA PARC .CRED.
PER/DCOMP [...] 10.192.660,31 [...] 10.192.660,31
CONFIRMADAS [...] 10.140.975,83 [...] 10.140.975,83

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: RS 10.192.660,31

Valor na DIPJ: RS 10.192.660,31
Somatdrio das parcelas de composicdo do crédito na DIPJ: RS 10.192.660,31
CSLL devida: RS 0,00

=2
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Saldo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na
DIPJ) - (CSLL devida) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e
PER/DCOMP, observado que quando este célculo resultar negativo, o valor sera
zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 10.140.975,83

Informagdes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pdagina
internet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados pelo sujeito passivo, razao pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE a
compensacdo declarada no PER/DCOMP: 13238.45765.151216.1.3.03-0409 [...]

Enguadramento Legal: Art. 168 da Lei n? 5.172, de 1966 (CTN). Art. 10, inciso Il do
paragrafo 12 do art. 69, art. 28 e 29 da Lei 9.430, de 1996. Art. 42 da IN RFB n2
1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996. Art. 43 da IN RFB n2 1.300, de 2012.

Manifestagao de Inconformidade e Decisdao de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Estd
registrado no Acdrddo da 122 Turma DRJ/06 n2 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-70:

ACORDAO

Acordam os membros da 122 Turma de julgamento, por unanimidade de votos,
julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade, conforme especificado
no voto.

Recurso Voluntario
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Notificada em 30.01.2023, e-fl. 74, a Recorrente apresentou o recurso voluntario
em 28.02.2023, e-fls. 76-83, esclarecendo a pec¢a atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
IIl— DO DIREITO
Il. a) Nulidade do despacho decisério e dos atos subsequentes

Antes de tudo, ressalta-se que, contrariamente do que diz a DRJ, o despacho
decisdrio, na parte que ndo homologou totalmente as compensacgdes, é nulo, pois
ndo se trouxe motivagdo exata e suficientemente clara quanto as razdes para se
deferir integralmente o saldo negativo e mesmo assim ndo se homologar as
compensacoes realizadas.

E cedico que a Constituicdo Federal de 1988 e a Lei n® 9.784/1999 retratam que o
ato administrativo deve obedecer ao principio da motivacdo: Art. 22 A
Administracdo Publica obedecera, dentre outros, aos principios da legalidade,
finalidade, motivagdao, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla
defesa, contraditério, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia.” (grifou-
se)
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Vé-se que os atos administrativos, dentre os quais se encontram as decisOes
proferidas pelos julgadores administrativos, precisam, necessariamente, ser
motivados.

A motivacdo do ato administrativo representa “a enunciacdo da relagdo de
pertinéncia légica entre fatos ocorridos e o ato praticado, isto é, a justificacdo
racional da providéncia tomada em vista da situagao ocorrida”.

Essa exposicdo do motivo, nada mais é do que a formalizacdo da causa e da
justificativa do ato administrativo. Assim, quando a Administracao Publica pratica
determinado ato, devera expor em contrapartida, a respectiva motivacgao. [...]

Desta forma, para que o ato administrativo seja valido, transparente e livre de
arbitrariedade ou parcialidade, o agente Administrador deve expor,
especificamente, suas razbes e seus fundamentos, sob pena de o ato por ele
praticado se enveredar em nulidade plena.

Pois bem. Mesmo diante desse principio basilar de orientacdo administrativa,
verifica-se que a RFB ndo fundamentou completamente o despacho decisério.
Aponta-se o deferimento integral do saldo negativo pleiteado e, de forma
totalmente contraditéria, se expde que existem compensac¢des que ndo foram
passiveis de homologacao, havendo valor a ser exigido.

Exige-se quantia sem qualquer motivacdo para tanto, eis que, repita-se, o saldo
negativo, ou seja, o crédito compensado foi integralmente deferido, o que sé
torna ainda mais necessaria a motivacdo CLARA e FUNDAMENTADA do porqué a
compensacao ndo foi deferida. E tal auséncia gera nulidade que contamina todo o
caso mesmo que haja no acdrddo de fls. explicagdes sobre a questao, pois, ao se
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trazer esta fundamentagdo apenas e tdo somente em se de acérddo da DRI,
impossibilitou que a Recorrente se defendesse, ja que s6 poderia ter apresentada
documentacgdo até a manifestagdo de inconformidade.

Por conta disto é que se vé que o despacho decisdrio deve ser considerado nulo,
nulidade esta que contamina também o acdérddo de fls., devendo, por
conseguinte, ser proferido novo ato administrativo acompanhado das razdes
efetivas para indeferimento do direito creditério devolvendo-lhe o direito de
defesa integral da Recorrente em sede de manifestagdo de inconformidade.

II. b) Direito creditério integral

E caso ndo se entenda da forma acima arguida, o que se admite apenas por
argumentacao, é preciso que a diferenga do saldo negativo seja reconhecida.

Isto pois a retencdo questionada como ndo comprovada se encontra até mesmo
registrada no sistema da RFB (doc. 1). Além disso, a Recorrente ja apresentou na
manifestacdo de inconformidade prova de que, adicionalmente aos valores ja
confirmados pelas autoridades administrativas, que somam o montante de RS
10.140.975,83, existem até outros informes de rendimentos recebidos, os quais,




ACORDAO 1001-003.573 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 13896.904041/2018-19

somados, comprovam retengdes que ultrapassam o valor do crédito, somando um
montante de RS 10.923.063,33.

Isto se prova com o informe emitido pelo CNPJ 00.073.957/0001-68 — Eletrosul
Centrais Elétricas S/A - RS 748.976,14 — emitido para Beneficiaria o Consércio
Construtor S3o Domingos portadora do CNPJ 11.198.104/0001-79 no qual a
empresa Engevix Engenharia e Projetos S.A. é lider do consércio tendo
participacdo em 99%, a informagdo podera ser checada na (Ficha 64) da DIPJ
2012/2011 Ora, n3o ha duvidas que os informes de rendimentos sdo provas
habeis a comprovar as retengbes sofridas pela Recorrente, o que é inclusive
reconhecido pela DRJ de Sado Paulo.

Desta forma, deve o acérddo de fls. ser revisto para que o crédito seja
integralmente reconhecido.

II. c) Impossibilidade de exigéncia de juros sobre a multa

Por fim e apenas em caso de negativo do direito creditdrio, o que apenas se aduz
para argumentar, necessario, ao menos, que se afasta a imposicdo de juros sobre
a multa.

Esclarece-se que a aplicacdo dos juros sobre a multa encontra supostamente
respaldo em 2 (dois) dispositivos: (i) art. 84, da Lei 8.981/1995; e (ii) art. 61, da Lei
9.430/1996, mas nenhum deles autoriza tal aplicagdo.

O art. 84, da Lei 8.981/1995 n3o da azo a aplicacdo da SELIC sobre a multa, eis que
Ia ha previsdo de juros apenas sobre tributo. Como multa ndo se confunde com
tributo, por forca do art. 32, do CTN, a aplicacdo é totalmente indevida.

Da mesma forma, o art. 61, da Lei 9.430/1996 também n3o autoriza a aplicagdo
de juros sobre a multa. Ao determinar a aplicacdo de juros sobre débito
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decorrente de tributo ndo esta se referindo a multa, isto porque ela ndo decorre
do tributo, mas sim de um ato ilicito (ndo pagamento do tributo). [...]

Sendo, assim, requer-se seja, em carater subsidiario, determinado o afastamento
dos juros sobre a multa dos valores decorrentes das compensag¢bes ndo
homologadas.

Com o objetivo de fundamentar as razbes apresentadas na peca de defesa,
interpreta a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrindrios e jurisprudenciais em seu favor.

No que concerne ao pedido conclui que:
lll. PEDIDO

Isto posto, requer-se seja deferido o presente recurso voluntdrio para que haja
deferimento do saldo remanescente do crédito de RS 51.684,48 ou, quando
menos, afastamento dos juros aplicados sobre a multa decorrente das
compensac¢des ndo homologadas, mantendo-se, de toda forma, os valores em
discussdao com a exigibilidade da multa suspensa por forca do art. 151, Ill, do CTN.
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E o Relatdrio.

VOTO

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
marg¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional. Assim,
dele tomo conhecimento.

Delimitagao da Lide

Conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade
judicante esta constrita ao exame do mérito da existéncia do crédito relativo ao saldo negativo de
CSLL no valor de R$51.684,48 (R$10.192.660,31 - R$10.140.975,83) referente ao ano-calendario
de 2010 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Cédigo de Processo Civil,
gue se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto n? 70.235,
de 02 de margo de 1972).

Nulidade do Despacho Decisorio e da Decisdo de Primeira Instancia

A Recorrente alega que os atos administrativos sdao nulos arguindo que foram
violados principios constitucionais.

O Despacho Decisério foi lavrado por servidor competente que verificando a
ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimacao
para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A decisdo de primeira
instancia estda motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa juridica foi
regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o que lhes
conferem existéncia, validade e eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
os atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21 de dezembro de 2023:

Sumula n? 162
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O direito ao contraditério e a ampla defesa somente se instaura com a
apresentacdo de impugnacdo ao langamento. (Vinculante, conforme Portaria ME
n? 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreensao da
descricao dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art. 52
da Constituicao Federal, art. 62 da Lei n? 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n®
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n? 70.235, de 06 de margo de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacdo as atribuices do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditério, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n28.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 22
da Lei n29.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituicdo Federal).

Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em
Repercussdo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n2 791292/PE com transito
em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF, de acordo com o art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CAREF,
aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21 de dezembro de 2023:

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alegag¢des ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos da decisdo.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador” (art. 489 do Cédigo de Processo
Civil). Por conseguinte, o julgador ndo estd obrigado a responder a todas as questdes suscitadas
pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisdo. Assim, a
decisdao administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca recursal sobre
a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados sdo
suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
adotado. Ademais, “na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgao”, conforme preceitua o art. 29 do Decreto n2 70.235, de 06 de marco de 1972.

Consta no Acord3o da 122 Turma DRJ/06 n2 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-
70, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de
julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 122 do art. 114 do Anexo do
Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023):

O motivo da ndo homologacdo foi a ndo confirmacdo de parte das parcelas de
crédito declaradas, como anteriormente reproduzido.
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NULIDADE

Na manifestagao de inconformidade sdo invocadas circunstancias que, na visao do
defendente, eivam de nulidade o ato administrativo.

Diante da alegacdao de nulidade, cumpre notar que ndo se verifica nesses autos
qualquer das hipdteses previstas no art. 59 do Decreto n2 70.235/72 (PAF): [...].

Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita
legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, ndo ha que se cogitar de
nulidade do Despacho Decisdrio emitido com estrita observancia as disposicoes
contidas no PAF. [...]

Numa leitura atenta dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que a
manifestacdo de inconformidade instaura a fase litigiosa do procedimento
administrativo. Antes disso, ndo ha que se falar em litigio ou cerceamento de
direito de defesa.

Note-se que nenhum procedimento administrativo dificultou ou impediu o
interessado de apresentar sua manifestacao de inconformidade.

Importa destacar o artigo 59, inciso LV, da Constituicdo da Republica: [...]

Na disposicdo contida na Carta Magna fica estampado que sé cabe arguir
cerceamento do direto de defesa apds instaurado o litigio, assim como no PAF
gue se reporta somente a despachos e decisdes proferidos com cerceamento do
direito de defesa.

No presente processo, o direito creditério pleiteado ndo foi integralmente
reconhecido, sendo que todas as informagGes que levaram a essa conclusdo
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foram produzidas pela empresa e trazidas aos sistemas RFB através de
declaragGes por ela prépria prestadas (DIPJ, DARF, PERDCOMP, DCTF etc.). O
Despacho Decisério nada mais fez do que relembra-la de todos esses dados e
compild-los em uma Unica decisdo, confrontados também com as DIRF
apresentadas em que a contribuinte aparece como beneficidria.

Na Analise das Parcelas de Crédito, parte integrante do Despacho Decisério, como
demonstrado no trecho recortado acima reproduzido, constam as justificativas
para ndo confirmacdo das retenc¢des na Fonte.

Como se vé, a empresa teve pleno conhecimento dos fundamentos que
nortearam o Despacho Decisério e pode exercer, sem qualquer restricdo, seu
direito de defesa, o que se constata, facilmente, pelo arrazoado apresentado.
Foram respeitados pela autoridade administrativa, portanto, os principios da
legalidade, da motivacdo e do devido processo legal e da verdade material.

A prova documental é suficiente para comprovacao do direito creditério que ndo
foi reconhecido no Despacho Decisério, portanto, afastada a preliminar de
nulidade.
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Assim sendo, o Acorddo da 122 Turma DRJ/06 n2 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls.
64-70, esta perfeitamente motivado de forma explicita, clara e congruente e em harmonia com a
legislagao tributaria.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estdo instruidos com as provas produzidas por meios licitos
em observancia aos principios do devido processo legal, contraditério e ampla defesa. A
proposicdo afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Necessidade de Comprovagao da Liquidez e Certeza do Indébito

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser
considerado o conjunto probatdrio produzido nos autos que evidenciam o direito creditério.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utiliza-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdao somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
préprios, que ficam extintos sob condicdo resolutdria de sua ulterior homologacdo. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declaragdo de compensacgao, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditério alegado pela
Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo somente
é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador e o seu cancelamento é procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma, no tempo e
lugar previstos na legislagao tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Cdédigo Tributario
Nacional, art. 74 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacdo dada pelo art. 49 da
Medida Provisdria n? 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi
convertida na Lei n2 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacado tacita da compensacgao
declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacgao valida do despacho
decisério. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cédigo Tributdrio Nacional (§12 do art. 5¢
do Decreto-Lei n? 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Proviséria n2 135, de 30 de
outubro de 2003 e art. 17 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacao que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢cOes legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditério é
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo como condicao absolutamente
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essencial para fins de verificacdo da precisdao dos dados informados. Cabe a averiguacao dos livros
de registros obrigatdrios pela legislacdo fiscal especifica, bem como os documentos e demais
papéis que serviram de base para escrituragdo comercial e fiscal (art. 195 do Cdédigo Tributdrio
Nacional, art. 51 da Lei n? 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 62 e art. 92 do Decreto-Lei n?
1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei n2 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatdrio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracdo do direito creditério
ndo prescinde da comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado. Devem ser detalhados os motivos de fato e de direito em que se baseiam com
exposicdo de forma minuciosa os pontos de discordancia e suas razdes. A peca de defesa deve ser
instruida com prova documental imprescindivel a comprovacdo das matérias suscitadas dada a
concentracdo dos atos em momento oportuno (art. 170 do Cédigo Tributario Nacional e art. 15,
art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto n2 70.235, de 06 de marco de 1972). A “escrituracdo mantida
com observancia das disposi¢des legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados
e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais” (art. 92 do Decreto-Lei n2 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Nesse sentido, a legislacdo
exige que a Recorrente produza prova de suas alegacdes que demonstrem a liquidez e certeza do
direito creditério pleiteado (art. 170 do Cédigo Tributario Nacional).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na prépria Administracdo responsavel pelo processo ou em
outro 6rgdao administrativo, o 6rgao competente para a instrucdo proverd, de oficio, a obtencao
dos documentos ou das respectivas cépias” (art. 37 e art. 69 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de
1999 e Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972). Tem-se que no processo administrativo fiscal
a Administracdo deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que
se refere a apresentacdao de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n2 591, de 17 de abril de 2014).

Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que
a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justiga (STJ) pacificou que:
“10. A compensacdo, posto modalidade extintiva do crédito tributario (artigo 156, do CTN),
exsurge quando o sujeito passivo da obrigacdo tributdria é, ao mesmo tempo, credor e devedor do
erario publico, sendo mister, para sua concretizagdo, autorizacdo por lei especifica e créditos
liqguidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Publica (artigo 170,
do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial n? 862.572/CE). Nesse sentido, em caso de
Per/DComp inverte-se o 6nus da prova, cabendo a Recorrente comprovar seu direito liquido e
certo. E dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de
decidir homologacdo ou ndo da compensacdo, investigar a exatiddo do indébito apurado pela
Recorrente.

H 10
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Estd registrado no Acdérdao da 12 Turma da CSRF do CARF n? 9101-002.548, de
07.02.2017, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia
de julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999):

Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo 6nus da prova incumbe ao autor,
em conformidade com o art. 333, inciso |, do Cédigo de Processo Civil CPC (Lei n?
13.105, de 16 de marco de 2015), e tendo em vista que a existéncia, certeza e
liquidez do crédito pleiteado sdo requisitos essenciais ao deferimento da
restituicdo/compensacdo requerida, na forma do art. 170 do Cédigo Tributario
Nacional CTN (Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito
passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovacado daquele crédito

[...].

A pessoa juridica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido
na fonte incidente sobre receitas computadas na determinag¢do do lucro real, bem como o IRPJ ou
CSLL determinado sobre a base de cdlculo estimada no caso utilizacdo do regime com base no
lucro real anual. Esta analise destina-se a determinacdo do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a
pagar no encerramento do periodo de apuracdo, ocasido em que se verifica a sua liquidez e
certeza (art. 34 da Lei n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 22 e art. 28 da Lei n2 9.430, de 27
de dezembro de 1996).

Para a andlise das provas, cabe a aplicagdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634,
de 21 de dezembro de 2023:

Sumula CARF n2 80

Na apuragao do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor
do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o
computo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n2 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apurag¢do do imposto de renda devido nao se faz exclusivamente por meio do
comprovante de reten¢do emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria n2 410, de 16/12/2020, DOU de
18/12/2020).

Mudando o que deve ser mudado, na apuragdo da CSLL, a pessoa juridica pode
deduzir da contribuicdo devida o valor da contribuicdo retida na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de cédlculo da contribuicao.

A retencdo conjunta, cédigo 4085, refere-se aos pagamentos efetuados as pessoas
juridicas de direito privado, pelo fornecimento de bens ou pela prestacdo de servicos em geral,
inclusive obras, pelos 6rgao da administracdo direta, autarquias, e funda¢des da administracao
publica do Distrito Federal, dos Estados e dos Municipios, que firmarem convénios na forma da
Portaria SRF n2 1.454 de 6 de dezembro de 2004 e estdo sujeitos a incidéncia na fonte de CSLL, PIS

B 11
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e Cofins, cujos valores, consideracdes como antecipac¢des, somente podem ser deduzidos com o
que for devido em relagdo a mesma espécie tributdria no encerramento do periodo de apuragao
(art. 31 e art. 33 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003 e Instru¢do Normativa SRF n2 475,
de 06 de dezembro de 2004). Sujeita-se ao regime de tributagdo em que o tributo retido sera
deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracdo trimestral ou anual a aliquota
incidente de 4,65% aplicado sobre o valor bruto do documento fiscal, correspondente a soma das
aliquotas de 1% de CSLL, 3% de Cofins e 0,65% de Contribui¢cdo para o PIS/Pasep. O valor deve ser
recolhido ao Tesouro Nacional, pelo 6rgao ou entidade que efetuar a retencdo, mediante
Documento de Arrecadacdo de Receitas Federais (Darf), até o ultimo dia util da semana
subsequente aquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento a pessoa juridica fornecedora
do bem ou prestadora do servico.

A retencdo conjunta, cédigo 5952, refere-se importancias pagas ou creditadas por
pessoa juridica a outras pessoas juridicas pela prestacdo de servicos de limpeza, conservagao,
manutenc¢do, seguranca, vigilancia, transporte de valores e locacdo de mao-de-obra, pela
prestacao de servicos de assessoria crediticia, mercadoldgica, gestdo de crédito, selecdo e riscos,
administracdo de contas a pagar e a receber, e pela remuneracdo de servicos profissionais a titulo
de remuneracdo de servicos profissionais prestados por pessoa juridica e estdo sujeitos a
incidéncia na fonte de CSLL, PIS e Cofins, cujos valores, consideracdes como antecipagoes,
somente podem ser deduzidos com o que for devido em relagdo a mesma espécie tributdria no
encerramento do periodo de apuragdo (art. 30, art. 31, art. 32, art. 35 e art. 36 da Lei n2 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, Instrucdo Normativa SRF n2 459, de 18 de outubro de 2004). Sujeita-
se ao regime de tributacdo em que o tributo retido serd deduzido do apurado no encerramento do
periodo de apuragao trimestral ou anual a aliquota incidente de 4,65% correspondente ao
somatodrio das aliquotas de 1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de Cofins. O beneficiario é a
pessoa juridica prestadora do servico e as contribui¢cdes sao recolhidas de forma centralizada pela
fonte pagadora até o ultimo dia util da semana subsequente aquela quinzena em que tiver
ocorrido o pagamento a pessoa juridica prestadora dos servicos. No caso de pessoa juridica
amparada pela suspensao, total ou parcial, da exigibilidade do crédito tributario nas hipdteses a
gue se referem os incisos Il, IV e V do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cddigo
Tributario Nacional (CTN), ou por sentenca judicial transitada em julgado, determinando a
suspensdao do pagamento de qualquer das contribuicdes, a pessoa juridica que efetuar o
pagamento devera calcular, individualmente, o valor da CSLL considerada devida, aplicando a
aliguota correspondente, e efetuar o recolhimento em Darf distinto utilizando o cédigo 5987.

O consdrcio de pessoas juridicas, sob o mesmo controle ou ndo, consiste na
integracdo de sociedades empresarias com a finalidade de execucdo de um determinado
empreendimento de grande vulto, exigindo para sua execucdo conhecimentos técnicos e
instrumental especializados formalizado por um contrato previamente aprovado pelo Conselho de
Administracdo, ou pela Assembleia Geral ou pelos sdcios, por deliberacdo majoritaria, conforme o
tipo societario. Neste sentido, o objeto comum pode ser um acordo exploratério a execugao
prestacdao de servico, que é administrado por uma das pessoas juridicas integrantes designada

H 12
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como a lider no contrato respectivo. Esta fica responsavel pela escrituracdo contabil e fiscal
proprios e guarda dos livros e documentos comprobatdrios das operagdes do consércio, conforme
os prazos legais. O consdrcio ndo tem personalidade juridica tributdria, embora esteja obrigada a
inscricdo Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) e ao arquivamento de seus atos
constitutivos na Junta Comercial do lugar da sua sede. Todas as pessoas juridicas consorciadas
mantém sua personalidade juridica distinta das demais e por esta razdo sdo os sujeitos passivos
das obrigacdes tributarias em relacdo as operagdes praticadas pelo consodrcio, na proporg¢do de
sua participagdo no empreendimento, sem presuncao de solidariedade. O faturamento
correspondente as operagdes do consércio é efetuado pelas pessoas juridicas consorciadas,
mediante a emissdo de nota fiscal ou de fatura préprias com informacao esclarecendo tratar-se de
operac¢des vinculadas ao consércio, proporcionalmente a participacdo de cada uma no
empreendimento, e devem remeter as cdpias destes documentos a pessoa juridica lider. Ademais,
os pagamentos decorrentes das opera¢des do consorcio sujeitos a retencdo na fonte na forma da
legislagdo em vigor. A retencao, o recolhimento e o cumprimento das respectivas obrigacdes
acessOrias, devem ser efetuados em nome de cada pessoa juridica consorciada,
proporcionalmente a sua participacdo no empreendimento. Nos pagamentos decorrentes das
operacdes do consdrcio sujeitos a retencdo na fonte do IRRF, CSLL, PIS e Cofins, a retencdo e o
recolhnimento devem ser efetuados em nome de cada pessoa juridica consorciada,
proporcionalmente a sua participacdo no empreendimento. Somente a partir de 29.10.2010 ha
possibilidade de que a retengdo de tributos, o respectivo recolhimento e o cumprimento das
obrigacOes acessorias sejam realizadas pelo consércio, ficando as sociedades empresarias que o
integram como responsaveis soliddarias (art. 278 e art. 279 da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de
1976, art. 12 da Lei n? 12.402, de 2 de maio de 2011, Instrucdo Normativa DNRC n? 74, de 28 de
dezembro de 1998, Instrucdo Normativa RFB n2 834 de 26 de marco de 2008 e Instrucdo
Normativa RFB n2 1.199, de 14 de outubro de 2011).

De acordo com a distribuicdo dindmica, incumbe a Recorrente pleiteante o 6nus de
provar, por meios habeis e idoneos, eventual erro na informacao prestada a RFB (art. 15 e art. 373
do Cédigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Decreto n2 70.235, de
06 de margo de 1972).

Consta no Despacho Decisério, e-fls. 23-31:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

CNPJ da Fonte Cddigo de Valor Valor Valor Nao

Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado Confirmado Justificativa

08.696.369/0001-

92 4085 50.252,4 0,00 50.252,4 Retengdo na fonte ndo comprovada

10.366.780/0001-
41

Retengdo na fonte comprovada

5987 2.154,82 722,78 1.432,04 .
parcialmente

E 13



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1001-003.573 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 13896.904041/2018-19

Total | 52.407,26 722,78 51.684,48 | |

A Recorrente afirma que que comprova a retencdo na fonte “com o informe
emitido pelo CNPJ 00.073.957/0001-68 — Eletrosul Centrais Elétricas S/A - RS 748.976,14 —
emitido para Beneficidria o Consércio Construtor S3o Domingos portadora do CNPJ
11.198.104/0001-79 no qual a empresa Engevix Engenharia e Projetos S.A. é lider do consércio”.

A Recorrente/Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A., é identificada pelo CNPJ
00.103.582/0001-31, em face do qual a fonte pagadora tem a responsabilidade pela retengdo e
recolhimento da contribuicdo retida na fonte e em nome da prépria pessoa juridica beneficiaria
pode deduzir da CSLL devida o valor da contribuicdo retida na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de célculo da contribuicdo.

Ocorre que a Recorrente nao dialoga com a decisdo de primeira instancia, pois “ndo
juntou ao processo documentacao referente ao consdrcio do qual é parte integrante, visando
caracterizar como é feita a reparticdo dos rendimentos percebidos entre as consorciadas”. O
documento apresentado na fase recursal de e-fl. 84, que idénticas pessoas juridicas e CNPJ, ndo se
caracteriza como um acervo fatico probatério robusto de sua alegacao.

Consta no Acérdio da 122 Turma DRJ/06 n2 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls. 64-
70, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de
julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 122 do art. 114 do Anexo do
Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023):

O motivo da ndo homologacdo foi a ndo confirmacgdo de parte das parcelas de
crédito declaradas, como anteriormente reproduzido. [...]

Analise das parcelas de fonte

Cumpre, entdo, esclarecer que para ter direito a restituicio/compensac¢do dos
tributos retidos a beneficidaria dos rendimentos tem que atender o disposto na
legislacdo vigente que trata dessa matéria.

Versando o presente processo sobre direito creditério o 6nus de comprovar o
crédito pretendido é da interessada, haja vista o disposto nos arts. 170 do CTN, 36
da Lei n.29.784/99 e 373, inciso |, do CPC (Lei n? 13.105/2015) e a jurisprudéncia
pacifica sobre o tema.

Ndo cabe ao Fisco trazer as provas do direito creditério pleiteado pela empresa,
conforme entendimento emitido pela manifestante em sua peca de defesa.

De acordo com o § 22 do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de Retencdo
de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento
habil para comprovar a correta dedu¢do do imposto retido durante o ano-
calendario. [...]

Considerando que o art. 28 da Lei 9.430, de 1996, expressamente estende a
contribuicdo social as regras de apuracdo de base de calculo e pagamento
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vigentes para o imposto de renda, aplica-se também o disposto no § 22 do art.
943 do RIR/1999 a contribuicdo social.

A interessada ndo anexa ao processo comprovantes de rendimentos e retengdo
na fonte emitidos pelas fontes pagadoras com CNPJ 08.696.369/0001-92 e
10.366.780/0001-41 para confirmacdo das retences de CSLL que alega ter em
seu favor no ano-calendario 2011.

A auséncia dos comprovantes de rendimentos e retencdo na fonte pode ser
suprida, quando possivel, pelos registros constantes nos bancos de dados da
Receita Federal em relacdo as retengdes na fonte informadas pelas fontes
pagadoras na DIRF.

Entretanto, em pesquisa aos bancos de dados da Receita Federal, foram
ratificados os valores ndo confirmados no Despacho Decisério, especificamente
para os cédigos de receita e CNPJ [...].

A contribuinte argumenta que adicionalmente aos valores confirmados pelo Fisco
traz novas retengoes sofridas que somadas as ja confirmadas ultrapassam o valor
pretendido, mais especificamente comprovante de retencdo emitido pela fonte
pagadora com CNPJ 00.073.957/0001-68 para beneficidria com CNPJ
11.198.104/0001-79, consorcio do qual a contribuinte é parte integrante.

E necessdrio que se registre, sobre o tema, a Simula do CARF:

Suimula CARF n2 80: “Na apuracao do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto”.
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De modo que, sao duas as condi¢cdes para que se possa deduzir as retencdes na
fonte na apuragdo do IRPJ e da CSLL:

1) comprovagdo das retengdes sofridas; 2) oferecimento a tributagdo das receitas
que geraram as retengdes.

Ocorre que, conforme “Andlise das Parcelas de Crédito”, as fls. 24/26, parte
integrante do Despacho Decisério, consta, com base nas informagdes
reproduzidas pela empresa no PERDCOMP com demonstrativo de crédito
analisado, que para a fonte pagadora, CNPJ 00.073.957/0001-68, foram
confirmadas reten¢des de CSLL, no total de RS 766.826,75 [...].

Ora se a contribuinte informou em seu PERDCOMP e em sua DIPJ os valores
confirmados acima, é certo que tributou rendimentos no montante
correspondente as retenc¢des informadas.

Se pretende incluir retencdes que ndo constaram de sua DIPJ, e por conseguinte
de seu PERDCOMP, na apuragao do saldo negativo de CSLL do ano-calendario
2011, tem também que comprovar que os rendimentos que lhes deram origem
foram oferecidos a tributacdo.
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Também nao juntou ao processo documentacdo referente ao consércio do qual é
parte integrante, visando caracterizar como é feita a reparticdo dos rendimentos
percebidos entre as consorciadas. [...]

Ademais, é de se esclarecer que ndo compete a autoridade julgadora demonstrar
e confirmar o crédito pleiteado, ja que a interessada é que tem o Onus de
comprovar a existéncia do direito creditério pretendido.

Compete a autoridade julgadora verificar se houve comprovac¢do ou ndo do
direito creditdrio, com base na defesa apresentada, em cumprimento ao principio
da verdade material.

Portanto, a argumentacdo da contribuinte ndo |he socorre, ou seja: com base nas
informagdes contidas no PERCOMP e na DIPJ deve ser mantido o despacho
decisorio.
Assim sendo, o Acdrddo da 122 Turma DRJ/06 n2 106-029.444, de 23.11.2022, e-fls.
64-70, estd perfeitamente motivado de forma explicita, clara e congruente e em harmonia com a
legislagao tributdria.

Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente
examinados com minudéncia, conforme a legislacdo de regéncia da matéria. Diferente do
entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peca recursal ndo podem ser
corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Cédigo Tributario Nacional, bem como art. 15,
art. 16 e art. 29 do Decreto n2 70.235, de 06 de mar¢o de 1972, que estabelecem critérios de
adoc¢ao do principio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsao legal
gue é de observancia obrigatéria pela autoridade tributdria, sob pena de responsabilidade
funcional (paragrafo Unico do art. 142 do Cédigo Tributdrio Nacional).

No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo fatico-
probatdrio de suas alega¢cdes. Porém, as supostas divergéncias ndo estdao comprovadas, pois ndo
foram apresentadas evidéncias robustas com forca probante conjuntural. Logo ndo cabe razao a
Recorrente.

Juros de Mora Incidentes sobre a Multa — Matéria Conhecida de Oficio
A Recorrente discorda a incidéncia de juros de mora sobre a multa.
O Decreto n2 70.235, de 06 de marco de 1972, determina:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.

Como regra geral, as questdes que ndo foram inauguradas expressamente na
primeira oportunidade consideram-se nao litigiosas, ou aquelas tacitamente aceitas ndo podem
ser submetidas a avaliagdo em segunda instancia. O recurso nao devolve para reexame recursal o
conhecimento de matéria estranha ao ambito do julgamento de primeira instancia. O efeito
devolutivo do recurso tem sua génese no principio dispositivo, ndo podendo o érgdo recursal
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julgar questdo contra a qual ndo foi instaurada a fase litigiosa no procedimento, exceto em
matéria de ordem publica.

A matéria referente aos juros de mora incidentes sobre a multa, embora ndo tenha
sido suscitada na manifestagdo de inconformidade, pode ser matéria conhecida de oficio em sede
recursal tendo em vista que é objeto da Sumula CARF n2 108. Este é o entendimento exarado no
Acérdado da 12 Turma da CSRF do CARF n?2 9101-006.690, de 09.08.2023, cujos fundamentos de
fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de julgamento (art. 50 da Lei n®
9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 122 do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado
pela Portaria MF n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023): “a aplicagdo de entendimento
consolidado em Sumula se insira na hipétese de matéria de ordem publica, o que afastaria a
preclusdo e permitiria o conhecimento de oficio da questdo ndo impugnada”.

A Lei n29.430, de 27 de dezembro de 1996, prescreve:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem
a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo
especifica, [...]

§32 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados
a taxa a que se refere 0§ 32 do art. 59, a partir do primeiro dia do més
subseqiiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de
um por cento no més de pagamento.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023:

Sumula CARF n2 4

A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n2 277,
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Sumula CARF n2 108

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.
(Vinculante, conforme Portaria ME n2 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja
gual for o motivo determinante da falta, e se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora
sdo calculados a taxa de um por cento ao més. A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia
(Selic) para titulos federais.
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Estd registrado no Recurso Especial Repetitivo n? 1.111.175/SP, Tema 145,
proferido pelo Superior Tribunal de Justica (STJ) (art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023):

TESE JURIDICA

Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 12.1.1996, na atualizagdo monetaria do indébito
tributdrio, ndo podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro indice, seja de
juros ou atualizacgdo monetdria. Se os pagamentos foram efetuados apods
19.1.1996, o termo inicial para a incidéncia do acréscimo serd o do pagamento
indevido; havendo pagamentos indevidos anteriores a data de vigéncia da Lei
9.250/95, a incidéncia da taxa SELIC terd como termo a quo a data de vigéncia do
diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996". [...]

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO A SISTEMATICA
PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAGAO DO ART. 535 DO CPC. NAO-
OCORRENCIA. REPETICAO DE INDEBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART.
39, § 42, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Ndo viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestacao jurisdicional, o acérdao
gue adota fundamentacao suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 12.1.1996, na atualizacdo monetaria do
indébito tributdrio, ndo podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro
indice, seja de juros ou atualizagdo monetaria.

3. Se os pagamentos foram efetuados apds 12.1.1996, o termo inicial para a
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incidéncia do acréscimo serd o do pagamento indevido; no entanto, havendo
pagamentos indevidos anteriores a data de vigéncia da Lei 9.250/95, a incidéncia
da taxa SELIC terd como termo a quo a data de vigéncia do diploma legal em tela,
ou seja, janeiro de 1996.Esse entendimento prevaleceu na Primeira Se¢do desta
Corte por ocasido do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e
425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acérdao sujeito a sistematica prevista
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolugdo 8/2008 - Presidéncia/STJ.

Os débitos tributarios ndo pagos nos prazos legais sdo acrescidos de juros de mora
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia — Selic, seja qual for o
motivo determinante da falta.

A obrigacdo tributaria em sentido amplo inclui o tributo e a penalidade pecunidria.
A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de
tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A
obrigacdo acesséria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as prestacdes, positivas ou
negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos tributos e converte-se
em obrigacdo principal relativamente a penalidade pecunidria pelo simples fato da sua
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inobservancia (art. 113 do Cédigo Tributario Nacional). Via de regra, a norma juridica secundaria
impde uma san¢do em decorréncia da inobservancia da conduta prescrita na norma juridica
primaria. A multa de natureza tributaria é uma penalidade pecuniaria procedente da lei em razao
do inadimplemento de uma obrigacao tributaria principal ou acesséria e expressa a obrigacao de
dar determinada quantia em dinheiro ao sujeito passivo. Nos termos do art. 32 do Cédigo
Tributdrio Nacional o tributo ndo é sancdo por ato ilicito e assim o tributo e a penalidade
pecuniaria tributdria tém natureza de juridica de obrigacao tributaria.

A multa integra a obriga¢do tributaria principal, e, por conseguinte, o crédito
tributario, sendo legitima a incidéncia dos juros de mora calculados com base na taxa Selic desde o
més subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao pagamento e de um por cento no
més do pagamento sobre a multa. A cobranca de débitos para com a Fazenda Nacional, apds o
vencimento, acrescidos de juros moratdrios calculados com base na taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagcdo e Custddia Selic, além de amparar-se em legislagdo ordinaria, ndo contraria
as normas balizadoras contidas no Cddigo Tributario Nacional. A proposicdo afirmada pela
Recorrente, desse modo, ndo deve prosperar.

Responsabilidade por Infragdes

Tem-se que “a responsabilidade por infracdes da legislacdo tributdria independe da
intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdao dos efeitos do ato”
(art. 136 do Cddigo Tributdrio Nacional). Ressalte-se que a “atividade administrativa de
langamento é vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Cédigo
Tributdrio Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que ndo a conhece”
(art. 32 do Decreto-Lei n? 4.657, de 04 de setembro de 1942).

Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacao da legislacdao e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo Tributdrio
Nacional). O Parecer Normativo Cosit n2 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que acérdaos
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas complementares
da legislagdo tributaria, porquanto ndo existe lei que I|hes confira efetividade de carater
normativo”. “As decisdes proferidas pelo CARF n3ao podem ser enquadradas como praticas
reiteradamente observadas e aceitas pelas autoridades administrativas, previstas no art. 100, I,
do CTN” (Agravo em Recurso Especial n2 2554882/SP).

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgaos de julgamento afastar a aplicacdo
ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n? 70.235, de 6 de marco de 1972, art. 98 do Anexo do
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Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e
Sumula CARF n? 2).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimento das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre da
supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituicao
Federal, art. 116 da Lei n? 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 22 da Lei n2 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 06 de marco de 1972 e art. 98 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023).

Dispositivo

Em assim sucedendo, voto em conhecer do recurso voluntdrio, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento do recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva
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